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CAMARA DOS DEPUTADOS
PREGAO ELETRONICO 233/2026
(Processo Administrativo 978767/2026)

Torna-se publico que a Camara dos Deputados, por meio da Secretaria
Executiva da Comissdo Permanente de Contratacbes, realizara licitagdo, na
modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n. 14.133/2021; do
Regulamento dos Procedimentos Licitatérios da Camara dos Deputados, aprovado
pelo Ato da Mesa n. 206/2021; doravante designados, respectivamente, como “LEI” e
‘REGULAMENTOQ”; pela Lei Complementar n. 123/2006 e demais legislacao aplicavel;
e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo € a aquisicdo de cama box solteiro com cama
auxiliar de embutir, de conjunto de cama box casal na medida “queen size” e de
colchao de solteiro, novos e para primeiro uso, conforme condi¢des, quantidades e
especificagdes técnicas estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.

1.1.1. O objeto esta dividido em itens independentes, conforme tabela constante
do Termo de Referéncia, facultando-se a licitante a participacdo em quantos itens
forem de seu interesse.

2. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicagdo da LEI e para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da abertura do certame,
exclusivamente pelo e-mail cpl.dg@camara.leg.br.

21.1. A resposta a impugnagéo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada
em sitio eletrénico oficial no prazo de 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia util
anterior a data da abertura do certame.

2.2. A impugnacédo e o pedido de esclarecimentos ndo suspendem os prazos
previstos no certame.

2.3. A concessdo de efeito suspensivo é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo da licitagao.

2.4. Eventuais modificagdes no Edital implicarao nova divulgacdo na mesma forma
de sua divulgacao inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais, exceto quando a alteragao ndo comprometer a formulagao
das propostas.
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3. DA PARTICIPACAO NA LICITAGAO

3.1. Poderao participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto da licitagdo e que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de
Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br).

3.1.1. Os interessados deverao atender as condi¢des exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das
propostas.

3.2. Cabera a licitante responsabilizar-se formalmente pelas transacdes efetuadas
em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a
responsabilidade do provedor do sistema ou da Camara dos Deputados por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais nos sistemas relacionados no item 3.1 deste Titulo e manté-los
atualizados junto aos o6rgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder,
imediatamente, a corregéo ou a alteragao dos registros tdo logo identifique incorregao
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.3.1. A ndo observancia do disposto neste item podera ensejar desclassificacao
na licitagao.

3.4. Com relagdo ao Item 3 do objeto, a participagdo é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n. 123/2006.

3.5. Sera concedido tratamento favorecido as microempresas e empresas de
pequeno porte, as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da LEI, ao
agricultor familiar, ao produtor rural pessoa fisica e ao microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos na Lei Complementar n. 123/2006.

3.5.1. A obtencdo do beneficio a que se refere este item fica limitada as
microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de
realizacao da licitagdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administragao
Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Nao poderao participar deste certame:
a) Aquele que ndo atenda as condigbes deste Edital e de seus Anexos;

b) Pessoa fisica ou juridica que esteja, ao tempo da licitagdo, impossibilitada
de participar de licitagdo em decorréncia de sanc¢ao que lhe foi imposta;
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c) Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Camara dos Deputados ou
com agente publico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cbdnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.
6.404/1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagéao
deste Edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado,
por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacéo de adolescentes nos
casos vedados pela legislagao trabalhista;

f) Agente publico da Camara dos Deputados;
g) Instituicbes sem fins lucrativos;

h) Organiza¢des da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicio;

i) Empresario ou sociedade empresarial cujos estatuto ou contrato social nao
preveja atividade pertinente e compativel com o objeto deste certame;

j) Sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pais;

k) Empresario ou sociedade empresarial que se encontrem em processo de
dissolucao, faléncia, concordata, fusao, cisdo, ou incorporacao.

3.6.1. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execugao
do contrato agente publico da Camara dos Deputados, devendo ser observadas as
situagdes que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o
exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagao que disciplina a matéria,
conforme § 1° do art. 9° da LEI.

3.6.2. O impedimento de que trata a alinea “b” deste tdpico sera também aplicado
a licitante que atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito
de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagao
fraudulenta da personalidade juridica da licitante.

3.6.3. A vedacgao de que trata a alinea “f” deste topico estende-se a terceiro que
auxilie a conducao da contratagao na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.6.4. A participagao no certame de empresas em recuperacgao judicial, com plano
de recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperagao extrajudicial,
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com plano de recuperagdo homologado judicialmente, fica condicionada a
apresentacao de certidao positiva de recuperacao judicial ou de certidao de aptidao
econdmica e financeira emitida pelo juizo em que tramita a recuperagao judicial.

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

4.1. Na presente licitacdo, as fases de apresentacao de propostas e lances e de
julgamento antecederao a fase de habilitagao.

4.2. As licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a
proposta com a descricdo do objeto ofertado e o prego ou o percentual de desconto,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario fixados
para a abertura da sessao publica.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarara, em campo préprio
do sistema eletrénico, que:

a) Esta ciente e concorda com as condi¢des contidas neste Edital, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigdo
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos
de habilitagédo definidos no instrumento convocatorio;

b) Até a data de cadastramento eletrénico da proposta, inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitagdao na presente licitacdo e que esta
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

c) Nao emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII, do art. 7° da Constituicao Federal;

d) Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Cddigo Penal Brasileiro, a
proposta apresentada para participar da presente licitagdo foi
elaborada de maneira independente e o seu conteudo nao foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagdo em epigrafe,
por qualquer meio ou por qualquer pessoa e, ainda, que:

i.A intencéo de apresentar a proposta elaborada para participar da presente
licitacdo ndo foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro
participante potencial ou de fato da licitagdo em epigrafe, por qualquer meio
ou por qualquer pessoa;
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ii.Nao tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisdo
de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente licitagao,
quanto a participar ou nao da referida licitacao;

iii.O conteudo da proposta apresentada para participar da presente licitagao
nao sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitagao
em epigrafe, antes da adjudicagéo do objeto da referida licitagao;

iv.O conteudo da proposta apresentada para participar da presente licitacao
nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido
ou recebido de qualquer integrante da Camara dos Deputados antes da
abertura oficial das propostas e

v.Esta plenamente ciente do teor e da extensdo desta declaragao e que
detém plenos poderes e informacgdes para firma-la;

e) Nao possui empregados executando trabalho degradante ou forgado,
observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5°
da Constituicdo Federal;

f) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em
outras normas especificas;

g) Cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da
CLT.

4.4. Alicitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
enquadrada como sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio
do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n. 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°,
da LEI.

4.41. No caso de item/grupo exclusivo para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalacdio do campo “ndo” impedira o
prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.

4.4.2. No caso de item/grupo em que a participacdo nao for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalacdo do campo “nao” apenas
produzira o efeito de a licitante n&o ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n. 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A licitante organizada em cooperativa devera declarar, ainda, em campo
préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da LEI.
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4.6. A licitante devera declarar, em campo préprio do sistema, que desenvolve
programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao
beneficio do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso 1V, da LEI.

4.7. A falsidade de declaragbes sujeitara a licitante as sangdes previstas neste
Edital.

4.8. Alicitante podera retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema
eletrénico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica.

4.9. Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo somente serao
disponibilizados para avaliagdo do Pregoeiro e para acesso publico apdés o
encerramento do envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante podera
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo
quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

a) A aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios
quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta e

b) Os lances serao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final

minimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata a alinea “a” acima.

4.11. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
no sistema podera ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo
vedado:

a) Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor prego e

b) Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pela licitante no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado
na forma do disposto neste Titulo possuira carater sigiloso para as demais licitantes
e para a Camara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos 6rgaos de controle externo e interno.

4.13. Cabera a licitante interessada em participar da licitacdo acompanhar as
operagdes no sistema eletrénico durante o processo licitatorio e se responsabilizar
pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de mensagens
emitidas pela Administracéo ou de sua desconexéo.

4.14. A licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato
bloqueio de acesso.
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4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos
documentos de habilitacdo devera ser o mesmo constante da documentagao
apresentada para registro no SICAF.

4.16. A licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrénico, até a data e o horario fixados para a abertura da sessao publica, os
seguintes campos:

a) Valor ofertado;
b) Marca/Fabricante, quando disponivel,
c) Modelo/Versao, quando disponivel.
4.17. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

4.18. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execugéo do objeto.

4.19. Os precgos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serdo de exclusiva responsabilidade da licitante, nao Ihe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteragcdo, sob alegacdo de erro, omissdao ou qualquer outro
pretexto.

4.20. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponder a média dos
efetivos recolhimentos da empresa (nos ultimos doze meses ou, no caso de
empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo, nos meses de funcionamento),
quando for o caso.

4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serdo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

4.22. A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢gdes nelas contidas, em conformidade com o que dispbée o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios necessarios, em quantidade e qualidade adequadas a perfeita execugao
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigao.

4.23. O prazo de validade da proposta sera de, no minimo, 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua apresentacéo.

5. DA ABERTURA DA SESSAO E DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

5.1. A abertura da sessdo publica deste Pregido, conduzida pelo Pregoeiro,
ocorrera na data, hora e no sitio eletronico indicados na primeira pagina deste Edital.
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5.2. O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas
que nao estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.

5.3. Sera desclassificada a proposta que identifique a licitante.

5.3.1. A desclassificagao da proposta sera sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

5.4. A nao desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitacao.

5.5. O sistema selecionara automaticamente as propostas classificadas pelo
Pregoeiro.

5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase de
lances.

5.7. Durante a sessao publica, a comunicag¢ao entre o Pregoeiro e as licitantes
ocorrera exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo proprio do
sistema eletrénico.

5.8. Nao havera ordem de classificagao na etapa de apresentacédo da proposta e
dos documentos de habilitacdo pela licitante, o que ocorrera somente apds os
procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de lances.

6. DA FORMULACAO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIACAO

6.1. Classificadas as propostas, sera iniciada a fase competitiva, oportunidade em
que as licitantes poderao encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletronico, observado o critério de julgamento constante da capa deste
Edital e as demais regras estabelecidas no presente instrumento.

6.2. A licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ela
ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serdo informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagao da licitante.

6.4. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances,
que incidira tanto em relagc&o aos lances intermediarios quanto em relagédo a proposta
que cobrir a melhor oferta devera ser de 0,5% (cinco décimos por cento).

6.5. Alicitante podera excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos apos o registro no sistema, na hipdtese de lance inconsistente ou
inexequivel.

6.6. Além do que dispde o item anterior, ndo sera admitida desisténcia de lances
ofertados, sujeitando-se a licitante as sangcdes administrativas previstas neste Edital.

6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro podera excluir, justificadamente, lance
cujo valor for considerado inexequivel.
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6.8. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa “aberto”.
6.8.1.  Aslicitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.8.2. A etapa de lances da sessé&o publica tera duracdo de 10 (dez) minutos e,
apos isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do periodo de duragéo da sesséo publica.

6.8.3. A prorrogagao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, sera de 2 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogagao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

6.8.4. N&o havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores,
a sessao publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara
os lances conforme a ordem final de classificacdo, sem prejuizo da aplicagao da
margem de preferéncia e do desempate ficto, conforme disposto neste Edital, quando
for o caso.

6.8.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacdo a proposta
classificada em segundo lugar for de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definigdo das demais colocagdes.

6.8.6.  Ap0s o reinicio previsto no subitem anterior, as licitantes serdo convocadas
para apresentar lances intermediarios.

6.9. Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.10. Na&o serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. No caso de desconexdo com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do
Pregdo, o sistema eletrénico podera permanecer acessivel as licitantes para a
recepcao dos lances.

6.11.1. Quando a desconexao do sistema eletrbnico para o Pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sesséo publica sera suspensa e reiniciada
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicagao do fato pelo Pregoeiro
aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgagao.

6.12. Caso a licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua
proposta.

6.13. Em relacdo a itens nao exclusivos para participagdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a
verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

6.13.1. O sistema identificara, em coluna prépria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo a comparagdo com os valores da
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para fins de aplicagdo do disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006, regulamentada pelo Decreto n. 8.538/2015.

6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia,
somente poderdo se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006, as microempresas € empresas de pequeno porte que
também fizerem jus as margens de preferéncia, nos termos do art. 5°, §9° |, do
Decreto n. 8538/2015.

6.13.1.2. Nessa hipdtese, o parametro para o empate ficto, consistird no preco
ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razao da aplicagdo da
margem de preferéncia.

6.13.2. Nessa hipdtese, serdo consideradas empatadas com a primeira colocada
as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que
estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregao, ou de até 10% (dez
por cento), nas demais modalidades, acima do menor pre¢co ou abaixo do maior
desconto, conforme o critério de julgamento adotado.

6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos
termos do subitem anterior, podera apresentar uma ultima oferta para desempate,
obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for
de maior desconto, com desconto superior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos, contado automaticamente pelo sistema apds a respectiva
comunicacgao.

6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdao convocadas
as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa
de até 5% (cinco por cento), no caso de pregéao, ou de até 10% (dez por cento), nas
demais modalidades, na ordem de classificagao, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.13.5. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, sera realizado sorteio eletrénico entre elas, para definir a ordem
de apresentacao das novas ofertas.

6.14. SO sera possivel haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate sera aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:

a) Disputa final, hipétese em que as licitantes empatadas poderao
apresentar nova proposta em ato continuo a classificagao;
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b) Avaliagcdo do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual
deverao, preferencialmente, ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigagbes previstos na LElI;

c) Desenvolvimento pela licitante de agdes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto n.
11.430/2023;

d) Declaragao da licitante de que desenvolve programa de integridade,
conforme Decreto n. 12.304/2024.

6.14.2. Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos
bens e servigcos produzidos ou prestados por:

a) Empresas estabelecidas no territério do Distrito Federal,
b) Empresas brasileiras;

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais;

d) Empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n.
12.187/2009.

6.14.3. [Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a
escolha da licitante vencedora ocorrera por sorteio, em ato publico, para o qual todas
as licitantes serdao convocadas, vedado qualquer outro processo.

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, na hipétese de a
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao
desconto minimo definido para a contratacao, o Pregoeiro devera negociar condi¢cdes
mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.15.1. A negociagao podera ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem
de classificagao inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo apos
a negociacgao, for desclassificada em razao de sua proposta permanecer acima do
preco maximo ou inferior ao desconto minimo definido para a contratacao.

6.15.2. A negociagdo sera realizada por meio do sistema e podera ser
acompanhada pelas demais licitantes.

6.15.3. O resultado da negociacao sera divulgado a todas as licitantes e anexado
aos autos do processo licitatério.

6.15.4. O Pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada que, no prazo
minimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao
ultimo valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares.

6.15.4.1. E facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.
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6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a
documentacédo solicitada, tera sua proposta desclassificada, sem prejuizo das
sancdes cabiveis.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificara se a licitante
provisoriamente classificada em primeiro lugar atende as condi¢des de participagao
no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislagao correlata e no Titulo
3 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a
participacdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas da Controladoria-
Geral da Uniao (CGU), disponivel no Portal da Transparéncia;

c) Por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenagdes
Civeis por Ato de Improbidade Administrativa, disponivel no Portal do
Conselho Nacional de Justica (CNJ);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Uni&o;

e) Por composicao societaria das empresas a serem contratadas, mediante
pesquisa no SICAF, a fim de se certificar se entre os sécios ha servidores
do proprio érgao contratante, abstendo-se de celebrar contrato nessas
condigdes, em atengdo ao § 1° do art. 9° da LEI.

7.2. A verificacdo pelo Pregoeiro nos sitios eletrénicos oficiais de 6rgaos e
entidades emissores de certidées constitui meio legal de prova para verificar as
condicdes de participagao da licitante.

7.3. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e
também de seu so6cio majoritario, por forga da vedacao de que trata o artigo 12 da
Lei n. 8.429/1992.

7.4. Caso conste na Consulta de Situacao da licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

7.4.1.  Atentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

7.4.2. A licitante sera convocada para manifestacao previamente a uma eventual
desclassificagao.
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7.4.3. Constatada a existéncia de sancéo, a licitante sera reputada inabilitada, por
falta de condigao de participagao.

7.5. Caso atendidas as condi¢des de participagdo, sera dado prosseguimento ao
procedimento licitatorio.

7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da
aplicacdo da margem de preferéncia, o Pregoeiro verificara se a licitante faz jus ao
beneficio aplicado.

7.6.1. Caso a licitante ndo venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao beneficio da margem de preferéncia, as propostas serao reclassificadas,
para fins de nova aplicagdo da margem de preferéncia.

7.6.2. O Pregoeiro podera solicitar documentos que comprovem o0
enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.7. Verificadas as condigdes de participacdo e de utilizacdo do tratamento
favorecido, o Pregoeiro examinara a proposta classificada provisoriamente em
primeiro lugar quanto a adequacgao ao objeto e a compatibilidade do prego em relagao
ao maximo estipulado para contratagéo neste Pregao.

7.8. Nao sera considerada qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital.
7.8.1.  Sera desclassificada a proposta que:
a) contiver vicios insanaveis;

b) ndo obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de
Referéncia;

C) apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do precgo
definido para a contratacdo no orgcamento estimado;

d) nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido;

e) nao cumprir os critérios de aceitabilidade de precos definidos no Termo
de Referéncia.

7.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdao ser efetuadas
diligéncias.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacao de
Precos elaborada pela Camara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro
lugar sera convocada para apresentar Planilha por ela elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagdo da
proposta.
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7.11. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificacéo da proposta. A planilha podera ser ajustada pela licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que ndo haja majoragéo do preco e que
se comprove que esse € o bastante para arcar com todos os custos da contratagao.

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas.

7.11.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar podera ser
convocada a apresentar amostra, conforme disciplinado no Termo de Referéncia,
sob pena de ndo aceitagcdo da proposta.

7.11.3. Os resultados das avaliagcdes serao divulgados por meio de mensagem no
sistema.

7.11.4. Concluidos os procedimentos descritos neste Titulo, o Pregoeiro anunciara
o resultado do julgamento da proposta.

7.12. No caso de nao aceitagao da proposta, o Pregoeiro examinara a proposta ou
o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagao.

8. DA FASE DE HABILITACAO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitagdo, serao
exigidos para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.

8.2. A habilitacao da licitante sera verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF
(habilitagdo parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentagao
anexada ao sistema eletronico pela licitante.

8.3. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de
requisitos mediante apresentagdo dos documentos originais n&do digitais quando
houver duvida em relagdo a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderao ser
apresentados em original ou por copia autenticada.

8.5. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traducao livre.

8.5.1. Na hipotese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que nao
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos
exigidos para a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660/2016, ou de outro que venha
a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
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8.5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderéo ser substituidos
por registro cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro
tenha sido feito em obediéncia ao disposto na LEI.

8.6. Sera verificado se a licitante apresentou declaragdo de que atende aos
requisitos de habilitacéo, e o declarante respondera pela veracidade das informacgdes
prestadas, na forma da LEI.

8.7. Sera verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacéo,
a declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras
normas especificas.

8.8. A licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declaragao de
que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. E de responsabilidade da licitante conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais no SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela
informacgado, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteragdo dos
registros tao logo identifique incorre¢cado ou aqueles se tornem desatualizados.

8.10. A nado observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitagdo, caso ndo haja outro meio de verificagéo
das informacgdes.

8.11. A verificagdo pelo Pregoeiro, em sitios eletrbnicos oficiais de o6rgdos e
entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitagcdo da licitante.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitacado que nao estejam contemplados
no SICAF ser&o enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo minimo
de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogacao.

8.12. A verificagdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele nao contidos
somente sera feita em relagao a licitante classificada provisoriamente em primeiro
lugar.

8.12.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de
Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.

8.12.2. Respeitada a excegao do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal,
quando a fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e
lances e de julgamento, a verificagdo ou exigéncia do presente subitem ocorrera em
relacao a todas as licitantes.
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8.12.3. Encerrado o prazo para envio da documentacido, podera ser admitida,
mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro, a apresentacdo de novos
documentos de habilitacdo ou a complementacdo de informagdes acerca dos
documentos ja apresentados, em até 2 (duas) horas, com possibilidade de
prorrogagao, para:

a) Afericdo das condigcbes de habilitagdo da licitante, desde que
decorrentes de fatos existentes a época da abertura do certame;

b) Atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data
de recebimento das propostas;

c) Suprimento da auséncia de documento de cunho declaratério emitido
unilateralmente pela licitante;

d) Suprimento da auséncia de certiddo e/ou documento de cunho
declaratorio expedido por érgdo ou entidade cujos atos gozem de
presuncgao de veracidade e fé publica.

8.12.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentagao, restara
preclusa essa oportunidade conferida a licitante, implicando sua inabilitagao.

8.13. Na hipotese de a licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o
Pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificagdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo fixado.

8.14. Somente serao disponibilizados para acesso publico os documentos de
habilitagdo da licitante cuja proposta atenda as exigéncias deste Edital, apos
concluidos os procedimentos de que trata o item anterior.

8.15. Quando a fase de habilitacao anteceder a de julgamento e ja tiver sido
encerrada, nao cabera exclusao de licitante por motivo relacionado a habilitagao,
salvo em razao de fatos supervenientes ou s6 conhecidos apds o julgamento.

8.16. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restricdo na comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis para a regularizagao da documentagéo, o
pagamento ou parcelamento do débito e a emissédo de eventuais certiddes negativas
ou positivas com efeito de certiddo negativa, contado:

a) da divulgagao do resultado, quando nao houver inversao de fases; ou
b) da fase de habilitacdo, quando houver inversao de fases.

8.16.1. Podera ser concedida prorrogagao do prazo previsto neste topico, por igual
periodo, a critério da Camara dos Deputados, quando requerida pela licitante,
mediante apresentacgao de justificativa.

8.16.2. A nao regularizagdo da documentacdo no prazo previsto implicara
decadéncia do direito a contratagao, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.
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9. DO RECURSO, DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

9.1. Ainterposi¢ao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacao
ou inabilitacdo de licitantes, a anulacdo ou revogagao da licitagdo, observara o
disposto no art. 165 da LEI.

9.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagao ou de
lavratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitacdo ou inabilitacdo da licitante:

a) A intengao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena
de precluséo;

b) O prazo para apresentagao das razdes recursais sera iniciado na data de
intimacao ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitagao;

c) Na hipotese de adogao da inversao de fases prevista no § 1° do art. 17 da
LEI, o prazo para apresentagao das razdes recursais sera iniciado na data
de intimacgao da ata de julgamento;

d) A apreciacdo dar-se-a em fase unica.

9.4. O Pregoeiro estabelecera o prazo para manifestacao pela intengao de interpor
recurso, que n&o sera inferior a 10 (dez) minutos.

9.5. Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo ndo serédo conhecidos.

9.7. O prazo para apresentagdao de contrarrazbées ao recurso pelas demais
licitantes sera de 3 (trés) dias uteis, contados da data da intimagao pessoal ou da
divulgacao da interposi¢cao do recurso.

9.8. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisao recorrida, a qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias
uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
devera proferir sua decisao no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento
dos autos.

9.9. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.

9.10. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

9.11. Sera assegurado as licitantes vista dos elementos indispensaveis a defesa de
seus interesses.
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9.12. Em caso de ndo ser aceita a manifestacdo quanto a intencao de recurso, por
falta de fundamentacao, ou se ndo ocorrerem manifestacdes formais no sentido de
interpor recurso, cabera ao Pregoeiro encerrar a sesséo de julgamento/habilitacdo.

9.13. O Pregoeiro encaminhara o processo devidamente instruido a autoridade
competente e propora a adjudicagcdo do objeto e a homologag¢ao do procedimento
licitatorio.

9.14. Para os fins deste Titulo, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.
10. DAS INFRACOES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1. A aplicagao das sang¢des pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEl e no
REGULAMENTO.

10.2. Para efeito deste Titulo, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado
pela Camara dos Deputados, ainda que com outras denominagdes, que estabelecga
obrigac¢des de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a
aplicagao de sangdes.

10.3. Comete infracdo a licitante que, com dolo ou culpa:

a) Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame ou nao
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro
durante o certame;

b) Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, néo
mantiver a proposta, em especial quando:

i.Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a
negociagao;

ii.Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
iii.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou
iv.Deixar de apresentar amostra/realizar Prova de Conceito, quando exigido;

c) Nao celebrar o contrato, ndo apresentar o seguro-garantia, quando for o
caso, ou nao entregar documentacao exigida para a contratagao, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

i.Recusar-se, sem justificativa aceita pela Administragcdo, a assinar o
contrato e/ou a ARP, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido neste Edital, o que configurara inexecugao total do
contrato;

d) Apresentar declaragdo ou documentacgao falsa exigida para o certame ou
prestar declaracao falsa durante a licitagao;

(Processo Administrativo 978767/2026)

PAD 31/26



CAMARA DOS DEPUTADOS
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACOES

Pregao Eletrénico 233/2026

e) Fraudar a licitagao;

f) Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

i.Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

ii.Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

iii. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
g) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacéo;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

10.4. A Camara dos Deputados podera, garantida a prévia defesa, aplicar as
licitantes e/ou adjudicatarias as seguintes sangdes, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

a) Adverténcia;

b) Multa;
i.Moratoria;
ii. Compensatoéria;

c) Impedimento de licitar e contratar com a Unido pelo prazo maximo de 3
(trés) anos;

d) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracéao
Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e maximo de 6 (seis) anos.

10.5. Na aplicacéo das sangdes serao considerados:
a) A natureza e a gravidade da infracdo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes e/ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Camara dos Deputados, para o
funcionamento dos servigos publicos ou para o interesse coletivo;

e) A implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

10.6. A multa sera em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado
do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se
o objeto for de natureza continuada.

10.7. Todas as sancgdes previstas neste Titulo poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.
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10.8. A sancédo de impedimento de licitar e contratar com a Unido sera proposta

em decorréncia das infracdes relacionadas nas alineas “a” a “c” do item 10.3 deste
Titulo, quando néo se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave.

10.9. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica, direta e
indireta, em ambito nacional, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas
nas alineas “d” a “h” do item 10.3 deste Titulo, bem como pelas infragdes

administrativas previstas nas alineas “a” a “c” que justifiquem a imposi¢cao de
penalidade mais gravosa.

10.10. A recusa injustificada da Adjudicataria em assinar o contrato ou a ARP, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracdo, descrita na alinea “c” do item 10.3 deste Titulo, caracterizara o
descumprimento total da obrigagdo assumida e sujeitara a Adjudicataria a multa de
30% (trinta por cento) do valor total da adjudicagéo, instaurando processo para
apuracao de responsabilidade, do qual podera resultar no impedimento de licitar e
contratar com a Unido, pelo prazo de até 3 (trés) anos, bem como na imediata perda

da garantia de proposta em favor da Camara dos Deputados, quando for o caso.

10.11. No processamento das sangdes, primeiro serdo consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

10.12. A aplicacédo das sangdes previstas neste Edital ndo exclui a obrigacdo de
reparacgao integral dos danos causados a Camara dos Deputados.

10.13. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipéteses de reabilitacdo e da desconsideracdo da personalidade juridica estdo
dispostas no REGULAMENTO.

10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério das licitantes, as
notificagcdes serao enviadas eletronicamente para os enderecgos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

10.14.1. Os enderegcos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdao considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegacao de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.

10.15. Demais sangdes administrativas estdo previstas no Termo de Referéncia
anexo.

11. DAS DISPOSIGCOES GERAIS

11.1. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital, demais pecas que
compdéem o processo ou especificacdes descritas no sistema eletronico,
prevalecerao as deste Edital.

11.2. Sera divulgada ata da sessé&o publica no sistema eletrénico.
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11.3. Todas as referéncias de tempo contidas neste Edital observarao o horario de
Brasilia-DF.

11.4. N&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impecga a realizagdo do certame na data marcada, a sessao sera automaticamente
transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que nao haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento.

11.6. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Camara
dos Deputados.

11.7. Os prazos referidos neste Edital comecam a fluir a partir do termo inicial
preestabelecido, ou da intimagao formal realizada pela Camara dos Deputados.

11.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais n&o importara o
afastamento da licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9. A homologacéao do resultado do Pregao em epigrafe ndo implicara direito a
contratacao.

11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparagéo e apresentagao de suas
propostas e a Camara dos Deputados nao sera, em nenhum caso, responsavel por
esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo
licitatorio.

11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatorio podera
revoga-lo somente em razéo do interesse publico, por motivo de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogacgao; e
devera anula-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocagéo de qualquer pessoa, por
meio de ato escrito e fundamentado.

11.11.1. As licitantes nao terado direito a indenizacdo em decorréncia da anulagao
do procedimento licitatério, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatério fica assegurado o
contraditorio e a ampla defesa.

11.12. E facultado ao Pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da
licitagcao, promover diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instru¢ao do
processo, interpretando as normas em favor da ampliacdo da disputa entre os
interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracdo, a
finalidade e a seguranca da contratacdo, vedada a inclusdo posterior de
documentacgéo ou informagao que deveria constar originariamente da proposta ou de
Seus anexos.
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11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera
sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos
e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em ata e
acessivel as licitantes, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de classificacao e
de habilitagéo.

11.14. Os casos omissos e as duvidas suscitadas em qualquer fase do presente
certame serdo resolvidos pelo Pregoeiro.

11.15. Endereco da Camara dos Deputados: Comissdo Permanente de
Contratacdes - Secretaria Executiva da Comissao Permanente de Contratacdes -
Edificio Anexo |, 14° andar, sala 1406. Praca dos Trés Poderes. Brasilia — DF. CEP:
70160-900.

11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) da Camara dos Deputados:
00.530.352/0001-59.

11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverao ser
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader
(extensao .PDF), Word (extensao .DOC ou .DOCX), Excel (extenséo .XLS ou .XLSX),
podendo ainda ser processados por compactagcédo nos formatos ZIP (extensao .ZIP)
ou RAR (extensao .RAR).

11.18. O Edital esta disponivel, na integra, no Portal Nacional de Contratagdes
Publicas (PNCP) https://www.gov.br/compras/pt-br e no enderego eletrénico da
Camara dos Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-
contratos/licitacoes?search=.

11.19. Telefone para contato em caso de duvidas ou problemas técnicos
relacionados a utilizagdo do Portal Nacional de Contratagdes Publicas: 0800-978-
9001.

11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
a) ANEXO 1 — Termo de Referéncia;
b) ANEXO 2 — Modelo da Proposta.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o foro da Justica Federal em Brasilia, Distrito Federal, para decidir
demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatério.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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ANEXO 1
TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

Objeto

1.1.  Aquisicdo de cama box solteiro com cama auxiliar de embutir, de conjunto de
cama box casal na medida “queen size” e de colchdo de solteiro, novos e para
primeiro uso.

1.2.  Os bens objeto desta contratagdo séo caracterizados como comuns.

1.3. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo bem de luxo,
conforme Titulo 11l do REGULAMENTO.

Especificagcoes Técnicas

ITEM 1 CAMA BOX SOLTEIRO BICAMA ADICIONAL EMBUTIDA -
PARTICIPACAO ABERTA

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: Herval Maxspring Scotland;Ortobom -
Freedom Superpocket Visco; Castor Silver Star Air One Face Pocket.

DESCRICAO: com colchio de molas de solteiro, com "pillow top", e base tipo "box",
com cama auxiliar de embutir.

CARACTERISTICA(S):

e colchao:
- molas ensacadas;
- quantidade média de molas: 200 molas p/m?;
- altura: 30 cm (permitida variagdo 10% para mais ou para menos);
- com "pillow top"; tecnologia “one side” / “no turn” ou similar - permite que o colch&o
nao precise ser virado;
- Certificacdo: INMETRO Portaria Inmetro n. 75/2021, ou Portaria Inmetro atualizada.

e base:
- estrutura de madeira com tratamento antiparasitas;
- tipo "box", com cama auxiliar;

- envelopamento de manta de espuma e acabamento de tecido; medidas compativeis
com o colchao e altura de + 30 cm.

e cama auxiliar:
- estrutura de madeira com tratamento antiparasitas;
- envelopamento de manta de espuma e acabamento de tecido;
- medidas compativeis com a base e altura do estofamento de +7 cm;
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- pés: 5 pés na base e 3 pés e 3 rodizios na cama auxiliar, com altura de + 10 cm.

MEDIDA(S): 88 cm x 188 cm (largura x profundidade) e altura de + 66 cm para o
conjunto.

GARANTIA MINIMA: 12 (doze) meses para o molejo, 12 (doze) meses para partes em
espuma ou madeira e 3 (trés) meses para o tecido, contados da data do recebimento
definitivo.

OBSERVACAO(OES): o colchdo deve possuir tratamento antiacaro, antimofo e
antialérgico. Ndo sera admitido colchdo cujo suporte estrutural do molejo seja
constituido por placas ou blocos de EPS (poliestireno expandido).

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 192

ITEM 2 CAMA BOX CASAL QUEEN SIZE — PARTICIPAGAO ABERTA

MARCA(S)MODELO(S) DE REFERENCIA: Americanflex Resiste Plus One Face |I;
Ortobom Bellona; Castor Silver Star Air One Face Pocket.

DESCRICAO: Conjunto cama box "queen size".
CARACTERISTICA(S):
e colchao:
- molas ensacadas;
- quantidade média de molas: + 200 molas p/m?;
- altura: 30 cm (permitida variagédo 10% para mais ou para menos);

- com "pillow top"; tecnologia “one side” / “no turn” ou similar - permite que o colchao
nao precise ser virado;

- Certificacdo: INMETRO Portaria Inmetro n. 75/2021, ou Portaria Inmetro atualizada.
e Dbase:

- tipo "box" dividida em duas pecas iguais;

- confeccdo em madeira;

- envelopamento em espuma;

- revestimento em poliéster;

- cada peca da base deve conter 4 pés e 2 rodizios;

- 0 conjunto deve suportar carga de 220 kg, no minimo, ser hipoalergénico e tratado
contra parasitas, acaros e fungos.
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MEDIDA(S): 158 cm x 198 cm, de largura x comprimento; altura 60 cm + 10%, de
altura.

GARANTIA MINIMA: para o molejo e partes em espuma ou madeira, de 12 (doze)
meses; para o tecido, de 3 (trés) meses; prazos contados da data do recebimento
definitivo.

OBSERVACAO(OES): nao sera admitido colchdo cujo suporte estrutural do molejo
seja constituido por placas ou blocos de EPS (poliestireno expandido).

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 96

ITEM 3 COLCHAO DE SOLTEIRO D-33 — PARTICIPAGAO EXCLUSIVA
ME/EPP

MARCA(S)/MODELO(S) DE REFERENCIA: ORTOBOM ISO 100 D33; CASTOR
SLEEP MAX D33.

CARACTERISTICA(S): revestimento com tratamento antialérgico contra acaros e
fungos; com capacidade de suporte para um individuo com até 100 kg; Certificado
pelo Inmetro.

MATERIAL(IS): miolo em espuma flexivel D-33 (densidade 33 kg/m3). Revestimento
em poliéster de alta qualidade.

MEDIDA(S): 88 cm x 188 cm x 18 cm, de largura x comprimento x altura (permitida
variacdo 5% para mais ou para menos).

GARANTIA MINIMA: 6 (seis) meses, para a espuma e 90 (noventa) dias para o tecido,
contados da data do recebimento definitivo.

ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fabrica, com identificacdo e
quantidade do material.

Unidade: UNIDADE
Quantidade: 4

1.3.1. Em caso de discordancia existente entre as especificagdes descritas no
sistema eletrénico (Comprasnet) e as especificacbes constantes deste Termo de
Referéncia, prevaleceréo as deste Termo de Referéncia.

Formalizagao da contratagao

1.4. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido o
Cadastro Informativo de Créditos nao Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a
comprovacao das condi¢des de habilitacdo e contratagao consignadas no Edital, que
deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato ou instrumento
equivalente.
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1.4.1. A existéncia de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a
contratacao.

1.5. O instrumento de formalizacdo da contratacdo sera Nota de Empenho, na
forma do disposto no inciso Il do artigo 95 da LEI.

1.5.1. A Nota de Empenho sera encaminhada por e-mail.

1.5.2.  A(s) Adjudicataria(s) do presente Pregao tera(ao) o prazo de 5 (cinco) dias
uteis, contado a partir da data de sua convocacgao, por e-mail, para assinar e
encaminhar o termo de recebimento da Nota de Empenho, sob pena de decair o
direito a contratagdo, sem prejuizo das san¢des previstas no Edital.

1.5.3. O prazo para encaminhamento do termo de recebimento podera ser
prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solicitado pela Adjudicataria
durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Camara
dos Deputados.

1.54. O Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrardao a Nota
de Empenho, como se nela estivessem transcritos.

1.5.5. O aceite da Nota de Empenho implicara o reconhecimento de que:

a) a referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagéo de
negocios ali estabelecida, as disposi¢des da LEI,

b) a Contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edital
e em seus Anexos;

c) a Contratada reconhece que as hipoteses de extingdo sdo aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da LEI e reconhece os direitos da
Administragao previstos nos artigos 137 a 139 da mesma LEI.

1.5.6. Na assinatura do termo de recebimento da Nota de Empenho sera exigida
a comprovagéao das condi¢cdes de habilitagdo e contratagdo consignadas no Edital,
que deverao ser mantidas pelo Fornecedor durante a vigéncia do contrato.

1.5.7. Sera facultado a Camara dos Deputados, quando a convocada nao
encaminhar o termo de recebimento da Nota de Empenho no prazo e nas condi¢des
estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para fazé-lo, nas condigdes propostas pela licitante vencedora.

1.5.8. Na hipétese de nenhuma das licitantes aceitar a contratagdo nos termos
deste topico, a Administragcdo, observados o valor estimado e sua eventual
atualizacao nos termos do Edital, podera:

a) convocar as licitantes remanescentes para negociagao, na ordem de
classificagcdo, com vistas a obtencdo de preco melhor, mesmo que
acima do prec¢o da Adjudicataria;
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b) adjudicar e celebrar o contrato nas condi¢des ofertadas pelas licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a
negociagao de melhor condigéo.

1.5.9. A recusa injustificada da Adjudicataria em encaminhar o termo de
recebimento da Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administragao
caracterizara o descumprimento total da obrigagcdo assumida e a sujeitara as
penalidades estabelecidas no Edital.

1.5.9.1. O disposto neste topico ndo se aplicara as licitantes remanescentes
convocadas na forma da alinea “a” do subitem anterior.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A contratagao justifica-se pela necessidade de aquisicdo de camas box e
colchdes para atender as demandas da Coordenacdo de Habitacdo e do
Departamento de Policia Legislativa da Camara dos Deputados.

No ambito da Coordenacdo de Habitagdo, os bens serdo destinados a
reposicao de camas e colchbes dos apartamentos funcionais que apresentam
desgaste, avarias ou perda das condi¢des adequadas de conforto e higiene, bem
como ao aparelhamento dos imdveis localizados na SQN 202, blocos K e L, cujas
reformas estdo em fase final de concluséo.

Quanto ao Departamento de Policia Legislativa, os colchdes serdo utilizados
pela equipe da Brigada de Incéndio, que atua em regime de plantdo e necessita de
condicdes adequadas de repouso durante os intervalos permitidos, de modo a reduzir
a fadiga e preservar a saude, a atengao e a capacidade de resposta dos profissionais.

A néo realizacdo da contratacdo podera comprometer a habitabilidade dos
apartamentos funcionais e as condi¢gdes de saude e seguranga ocupacional dos
brigadistas, com impactos na qualidade e na continuidade dos servigos prestados.

2.2. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos esta
pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

2.3. O objeto da contratagéo esta previsto no Plano de Contratagbes Anual 2026
da Camara dos Deputados, conforme informagdes constantes do processo.

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

3.1. O objeto esta pormenorizado neste Termo de Referéncia e a descricdo da
solugdo como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descricao
do objeto, deverao ser atendidos os seguintes requisitos:
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41.1. Devera integrar a proposta a seguinte documentagdo, para produtos
fabricados no Brasil:

a) o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de
Recursos Ambientais (CTF/APP), acompanhado do respectivo Certificado
de Regularidade valido, nos termos do artigo 17, inciso Il, da Lei n.
6.938/1981 e da Instrugdo Normativa n. 13/2021 — IBAMA;

i. caso o cadastramento a que se refere esta alinea nédo seja
aplicavel a licitante, esta, ao ser instada pelo Pregoeiro, devera
declarar os dados (nome e CNPJ) de todas as empresas da
cadeia de fornecimento do material, até aquela cujo cadastro &
obrigatorio.

Documentagao complementar

4.2. Na forma de documentagdo complementar, o Pregoeiro podera solicitar
catalogos ou informagdes do fabricante que comprovem a perfeita adequacéo do
objeto ofertado as exigéncias constantes deste Termo de Referéncia.

42.1. A indicacdo do enderego do sitio eletrbnico do fabricante referente a
documentacéao técnica apresentada podera ser aceita, como alternativa, para fins de
averiguagcdo das especificagdes do objeto, desde que o link indicado direcione
especificamente para o produto ofertado, sendo vedado /ink que fornega apenas a
pagina inicial do sitio eletrénico do fabricante.

4.3. Deverao integrar a proposta as seguintes declaracdes:

a) declaragao da licitante de que os moéveis ofertados, caso necessario,
receberao atendimento de garantia na rede de assisténcia autorizada pelo
fabricante;

b) declaracdo da licitante de que o processo de fabricagcdo da espuma
utilizada na composicdo do objeto ofertado é livre das substéncias que
destroem a Camada de Oz6nio — SDO’s, nos termos do Decreto n. 2.783,
de 1998, combinado com a resolugao CONAMA n. 267, de 2000.

4.4. A licitante devera, ainda, anexar ao sistema eletronico, juntamente com a
proposta, certificacdo INMETRO para colchdes, em conformidade com o disposto
nas especificacdes do objeto.

Indicagédo de marcas e modelos
4.5. Marcas de Referéncia

4.51. Para fins de especificagdo adequada do objeto, foram indicadas marcas
referenciais, de carater meramente indicativo, podendo ser aceita qualquer outra que
atenda integralmente as especificagdes técnicas do objeto.
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4.5.2.  As marcas de referéncia mencionadas exemplificam o exibido na descricao
dos itens (Titulo 1 deste Termo de Referéncia), exclusivamente com relagdo as
especificagdes técnicas, sendo a observancia do disposto no subitem 4.1.1 deste
Titulo, de responsabilidade da licitante.

Apresentacao de Amostras

4.6. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante classificada
provisoriamente em primeiro lugar podera ser convocada pelo Pregoeiro a apresentar
amostra(s) do objeto ofertado, conforme as regras estabelecidas neste tdpico.

4.7. Podera ser exigida 1 (uma) unidade de amostra de todos os itens do objeto,
para avaliagao de aspectos e padrées minimos de aceitabilidade.

4.7.1. O prazo para apresentacao da(s) amostra(s) sera de 10 (dez) dias,
contados de sua intimagao pelo Pregoeiro.

4.7.2. Podera ser concedida prorrogagao do prazo, por igual periodo, a critério do
Pregoeiro, quando requerida pela licitante dentro do prazo originalmente
estabelecido, mediante apresentagao de justificativa.

4.7.3.  Alicitante assumira total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso
na entrega.

4.7.4. O local de entrega da(s) amostra(s) sera comunicado por meio do sistema
eletrénico.

4.7.5. Dia/Horario: em dia de expediente normal da Camara dos Deputados, das
9h as 11h30 ou das 14h as 17h.

4.8. A(s)amostra(s) devera(ao) conter identificagcao da licitante e indicagao do item
do objeto ao qual se refere, a modalidade e o numero da licitagéo.

4.8.1. A(s)amostra(s) devera(ao) possuir etiqueta permanente de identificagao do
fabricante, fixada em local de facil visualizagdo, contendo nome do fabricante, além
de estar acompanhada do manual de instru¢do e do Certificado de Garantia do
Fabricante.

4.8.2. A(s) amostra(s) devera(ao) apresentar aparéncia homogénea, com
superficies lisas, sem riscos, bolhas ou defeitos grosseiros, além de esmero da
fabricacao, qualidade na juncao das pecas e na pintura.

4.8.3. A(s) amostras sera(dao) submetidas a analise técnica para comprovagao
das especificagdes exigidas no edital e compreendera:

a) analise de conformidade com as especificagdes;

b) analise de conformidade dos méveis em relagdao as normas de fabricagéao
segundo a ABNT;

c) analise de qualidade dos materiais utilizados para a fabricagdo dos
mobiliarios, a exemplo da matéria-prima e dos componentes utilizados.
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4.8.4. A analise técnica da(s) amostra(s) sera realizada por arquiteto e técnicos
indicados pela Unidade Responsavel da Camara dos Deputados.

4.9. A(s) amostra(s) aprovada(s) podera(&éo) ser considerada(s) como unidade(s)
entregue(s) e sera(ao) utilizada(s) como parametro de qualidade na ocasido do
fornecimento.

4.9.1. Para que a(s) amostra(s) aprovada(s) seja(m) considerada(s) como
unidade(s) entregue(s), o(s) mével(is) apresentado(s) devera(&o) ser novo(s) e para
primeiro uso e devera(ao) atender a todas as exigéncias constantes deste Termo de
Referéncia.

49.2. A(s) amostra(s) aprovada(s), nao considerada(s) como unidade(s)
entregue(s), ficara(do) a disposicdo da Céamara dos Deputados, para fins de
comparagao com o(s) movel(is) efetivamente entregue(s).

4.9.2.1. Nesse caso, a Contratada devera retirar a(s) amostra(s) aprovada(s) em até
15 (quinze) dias, apos o recebimento definitivo da totalidade do objeto.

4.9.3. Sera(ao) rejeitada(s) a(s) amostra(s) que estiver(em) em desacordo com
as disposicoes deste Termo de Referéncia.

49.4. A(s) amostra(s) ndo aceita(s) devera(ao) ser retirada(s) pela licitante no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da divulgacdo do resultado final do
certame.

4.10. A Céamara dos Deputados podera dar a destinacao que julgar conveniente a(s)
amostra(s) nao retirada(s) em conformidade com as disposi¢cdes deste tdpico, sem
direito a ressarcimento.

4.10.1. Sera(do) desclassificada(s) a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) que,
convocada(s) pelo Pregoeiro a apresentar amostra, ndo o fizer no prazo fixado ou
cuja(s) amostra(s) for(em) reprovada(s).

4.10.2. A nao apresentacao de amostra apds convocagao sujeitara a(s) licitante(s)
as sancodes cabiveis.

4.10.3. Serao informadas a data e a hora em que se fara a comunicacgao, pelo
sistema eletronico, da conformidade da(s) amostra(s) apresentada(s) pela licitante
classificada provisoriamente em primeiro lugar com as especificacdes técnicas
descritas no objeto.

4.10.4. A(s) amostra(s) recebida(s) ficara(ao) disponivel(is) para verificacao, até a
data da divulgacgao do resultado final do certame.

Subcontratagao
4.11. Nao sera admitida a subcontratagao para execugao do objeto contratual.
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5. DO MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condigoes de Entrega

5.1. O prazo de entrega sera o constante da proposta da Contratada, que nao
podera ser superior a 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura do recebimento
da Nota de Empenho, em remessa unica.

5.1.1.  A(s) entrega(s) devera(do) ser agendada(s) na Secdo de Administragao
Patrimonial -SEAP, por meio do telefone (61) 3216-2217.

5.1.2. Caso nao seja possivel a entrega do objeto na data assinalada, a
Contratada devera apresentar a Contratante pedido formal de prorrogagao do prazo
de entrega, de forma tempestiva, ou seja, antes de esgotado o prazo em que o objeto
deveria ter sido entregue.

5.1.3. A Contratada devera informar o novo prazo em que o objeto sera entregue,
nao sendo admitidos pedidos que apenas citem genericamente a necessidade de
mais prazo.

5.1.4. A Contratada devera justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo
e apresentar os respectivos documentos comprobatérios.

5.1.5. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuidos a fornecedores
ou outros terceiros, € necessario que as declaracbes do fornecedor e demais
documentos comprobatorios sejam contemporaneos a sua ocorréncia.

5.1.6. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada
ficara constituida em mora, sendo-lhe aplicaveis as multas e demais sancgdes
previstas neste Termo de Referéncia.

5.2. Local de entrega para os ltens 1 e 2 do objeto: Seg¢do de Administracao
Patrimonial da Coordenacédo de Habitacdo — COHAB, da Camara dos Deputados,
localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN, Quadra 1, Lote
105, em Brasilia-DF. Telefone para contato: (61) 3216-2217.

5.2.1. Local de entrega para o ltem 3 do objeto: nas bases operacionais da
Brigada de Incéndio da Camara dos Deputados, sendo 2 (dois) colchdes destinados
a base localizada no Centro de Gestdo de Armazenamento de Materiais —
CEAM/SIA, situado no SIA Trecho 5, Lotes 20/60 - Setor de Industria e
Abastecimento, em Brasilia — DF, CEP 71205-050, e 2 (dois) colchdes destinados a
base localizada na sala 23, subsolo do Edificio Anexo IV, sob 0 acompanhamento da
Coordenacao de Inteligéncia e Operagoes Integradas do Departamento de Policia
Legislativa — CIOPI/DEPOL, em Brasilia-DF. Telefone para contato: (61) 3216-2217.

5.3. Dia/Horario: em dia de expediente normal da Camara dos Deputados, das 9h
as 11h30 ou das 14h as 17h.

5.4. E da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do
objeto até o local indicado.
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5.5. Caso o objeto ofertado seja importado, a Cédmara dos Deputados podera
solicitar a Contratada, por ocasiao da entrega do objeto e juntamente com a nota
fiscal, fatura ou documento idéneo equivalente, comprovagao da origem dos bens
ofertados e da quitacdo dos tributos de importacédo a eles referentes, sob pena de
nao recebimento do objeto.

5.6. O material (nacional ou importado) deve ser entregue contendo no rétulo
todas as informagdes sobre ele, em lingua portuguesa.

Garantia

5.7. Os prazos de garantia foram estabelecidos nas especificagdes constantes do
Titulo 1 deste Termo de Referéncia.

5.8. A Contratada devera reparar, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados
da data da notificagdo, as partes ou componentes do objeto entregue que venham
apresentar vicios que tornem o material improprio ou inadequado ao uso ou consumo
a que se destina, nos termos do artigo 18, §1° do Cdédigo de Defesa do Consumidor.

5.8.1. Nao sendo o vicio sanado no prazo estabelecido neste item 5.8, a
Contratada devera substituir o produto improprio para o uso ou defeituoso, por outro
da mesma espécie, em perfeitas condicbes de uso, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da notificacdo, nos termos do artigo 18, §1°, inciso | do Codigo de
Defesa do Consumidor.

5.9. Os moveis ofertados deverao contar com o atendimento de garantia na rede
de assisténcia autorizada pelo fabricante, caso seja necessario.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

Disposicoes Gerais

6.1. A Nota de Empenho devera ser executada fielmente pelas partes, de acordo
com as clausulas avencgadas e as normas da LEI, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

6.2. As atividades de gestao e fiscalizacao serdo executadas de acordo com a
Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Camara dos Deputados.

Responsaveis pelo recebimento do objeto

6.3. Unidades Responsaveis: Diretoria Geral, por meio da Coordenacdo de
Habitagdo, Secao de Administracao Patrimonial/COHAB, localizada no Setor de
Abastecimento e Armazenamento Norte - SAAN, Quadra 1, Lote 105, Brasilia-DF, e
Departamento de Policia Legislativa, por meio da Coordenacgao de Inteligéncia e
Operacgdes Integradas — CIOP/DEPOL, localizada no Edificio Anexo Il, subsolo, sala
10, Camara dos Deputados, Brasilia/DF.
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7. CRITERIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, com verificacdo
posterior da conformidade do material com as exigéncias contratuais.

7.1.1.  Quando a entrega for estabelecida em Almoxarifado da Camara dos
Deputados, o objeto sera recebido sumariamente por prestador de servico ou
servidor lotado no respectivo almoxarifado, ficando o respectivo Supervisor de
Almoxarifado responsavel por atestar o quantitativo dos itens.

7.1.2. Em razdo da natureza e da complexidade dos bens adquiridos, o
Supervisor do respectivo Almoxarifado podera requisitar a participacdo conjunta de
representante da Unidade Responsavel para o recebimento provisério dos bens.

7.1.3. Quando, em razao das caracteristicas do objeto, houver definicao de local
diverso para sua entrega, o recebimento provisorio cabera a Unidade Responsavel.

7.2. Os bens serdao recebidos definitivamente por representante da Unidade
Responsavel, no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do recebimento provisério, se
em perfeitas condicoes e conforme as especificacdes constantes deste Termo de
Referéncia e da proposta da Contratada.

7.21. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de
diligéncias para a aferigdo do atendimento das exigéncias contratuais.

7.3. Anotafiscal, a fatura ou o documento idéneo equivalente devera ser atestado
pelo representante da Unidade Responsavel.

7.4. Por ocasidao do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo
equivalente, o representante da Unidade Responsavel devera verificar a regularidade
previdenciaria, fiscal e trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certiddes:

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo
(CRF);

b) Certiddo de Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida
Ativa da Uniéo;

c) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.4.1.  As certiddes acima mencionadas poderao ser substituidas por consulta no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique
demonstrada a situagao da Contratada junto a Receita Federal e a Procuradoria da
Fazenda Nacional, ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico e a Justica do
Trabalho.

7.4.2. Eventual situagao irregular da Contratada ndo constitui ébice para a
continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infracdo contratual,
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que deve ser comunicada em processo especifico a unidade administrativa
competente.

7.5. O objeto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o exigido neste Termo de Referéncia.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao,
qualidade e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da LEI,
comunicando-se a Contratada para emissdo de nota fiscal, fatura ou documento
idbneo equivalente, referente a parcela incontroversa da execucao do objeto, para
efeito de liquidagao e pagamento.

7.7. O prazo para a solugéao, pela Contratada, de inconsisténcias na execugao do
objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idéneo equivalente,
verificadas pela Contratante durante a analise prévia a liquidagdo de despesa, nao
sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8.  Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solugéo, pela
Contratada, de inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento
de cobrancga.

7.9. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execugéo do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.10. As atribuicdes definidas neste topico ndo afastam as competéncias
especificas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Camara dos
Deputados.

Prazo e forma de pagamento

7.11. O objeto efetivamente entregue, aceito definitivamente pela Unidade
Responsavel, sera pago por meio de depdsito em conta corrente da Contratada, em
agéncia bancaria indicada, mediante a apresentacao de nota fiscal, fatura ou
documento idéneo equivalente discriminados, apés atestacao.

7.11.1. A instituicdo bancaria, a agéncia e o numero da conta deverdo ser
mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idéneo equivalente.

7.11.2. A nota fiscal, fatura ou o documento idéneo deverdo indicar como
destinatario/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Camara dos Deputados,
independentemente da unidade orcamentaria emissora da Nota de Empenho.

7.11.3. O pagamento sera feito com prazo nao superior a 30 (trinta) dias, contados
do aceite definitivo do objeto.

7.11.4. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancaria para pagamento.

7.11.5. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos a Contratada seréo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
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de sua efetiva realizacado, mediante aplicagao do indice de correcdo monetaria IPCA
(indice de Pregos ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse indice
venha a ser extinto, o IGP-M (indice Geral de Precos do Mercado), fornecido pela
Fundagao Getulio Vargas.

7.11.6. Quando do pagamento, sera efetuada a retencgao tributaria prevista na
legislagao aplicavel.

7.11.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serao retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais
previstos na legislagao aplicavel.

7.11.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar n. 123/2006, nao sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos
e as contribuigcdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentacao de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.11.9. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retencbes previstas neste
Titulo, a comprovagao exigida pela legislagao tributaria vigente devera ser anexada
a respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idéneo equivalente.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagéo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adogao do
critério de julgamento pelo MENOR PRECO.

Forma de fornecimento
8.2. O fornecimento do objeto sera integral.
Exigéncias de Habilitagao

8.3. A licitante que ndo atender as exigéncias de habilitacdo parcial no SICAF
devera apresentar documentos que supram tais exigéncias.

8.4. Alicitante devera, ainda, apresentar a seguinte documentacao:
a) declaragao do SICAF referente a habilitagao da licitante (situagao);
b) os documentos que ndo estejam contemplados no SICAF.

8.5. As licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que
constem do SICAF.

8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverdo encaminhar a
documentacgéo de habilitagédo, ainda que haja alguma restricao de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n. 123/2006.
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Qualificagao Econdmico-Financeira
8.7. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

8.7.1. As empresas que estejam em recuperagao judicial, com plano de
recuperacao acolhido judicialmente, e empresas em recuperacgao extrajudicial, com
plano de recuperagdo homologado judicialmente, deverdo apresentar certiddo
positiva de recuperacao judicial ou certiddo de aptiddo econdmica e financeira
emitida pelo juizo em que tramita a recuperacgao judicial.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

9.1. O custo estimado da contratacdo possui carater sigiloso e sera tornado
publico apenas e imediatamente apds o encerramento do envio de lances.

9.1.1. Os precos unitarios, que serao divulgados apds o encerramento do envio
de lances, s&o os maximos aceitaveis.

10. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

10.1. A despesa com a execugao da contratagao objeto deste Termo de Referéncia
correra a conta da seguinte classificagdo orgcamentaria:

Programa de Trabalho: 01.031.0034.4061.5664 — Reparos e Conservagao de
Residéncias Funcionais dos Membros do Poder Legislativo

Natureza da Despesa:
4.0.00.00 — Despesas de Capital
4.4.00.00 - Investimentos
4.4.90.00 — Aplicagdes Diretas
4.4.90.52 — Equipamentos e Material Permanente

10.2. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada
ap6s aprovacao da Lei Orgcamentaria respectiva e liberagcdo dos créditos
correspondentes.

11. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada devera cumprir todas as obrigagdes constantes do Edital e de
seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, 0s riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto, observando, ainda, as obrigacbes
a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Cdédigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990);

b) Comunicar a Camara dos Deputados, antes de esgotado o prazo de
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovacao;
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c) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéao do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a Administragao
ou a terceiros, por agao ou omissédo de seus empregados;

d) Quando néao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores — SICAF, apresentar a Camara dos
Deputados, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) certiddo conjunta relativa aos tributos
federais e a Divida Ativa da Unido; 2) Certiddo de Regularidade do
FGTS — CRF e 3) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

e) Paralisar, por determinagdo da Camara dos Deputados, qualquer
atividade que nado esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros;

f) Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependéncias da Camara dos Deputados.

12. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. A aplicagao das sang¢des pelo cometimento de infragdo sera precedida do
devido processo legal, com garantias de contraditério e de ampla defesa, respeitando
os principios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da
indisponibilidade e supremacia do interesse publico, conforme o disposto na LEl e no
REGULAMENTO.

12.2. Para efeito deste Titulo, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado
pela Camara dos Deputados, ainda que com outras denominacgdes, que estabelecga
obriga¢des de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a
aplicagcao de sangdes.

12.3. Serao consideradas infracbes administrativas, nos termos da LEIl e do
REGULAMENTO:

a) dar causa a inexecugao parcial do objeto;

b) dar causa a inexecugao parcial do objeto que cause grave dano a Camara
dos Deputados, ao funcionamento dos seus servigos ou ao interesse
coletivo;

c) dar causa a inexecugao total do objeto;

d) ensejar o retardamento da execugdao ou da entrega do objeto da
contratagdo sem motivo justificado e aceito pela Contratante;

e) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaragao falsa durante a
execugao do objeto;

f) praticar ato fraudulento na execugéo do objeto;
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g) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

12.4. Serao aplicadas a Contratada quando incorrer nas infragées descritas no item
anterior as seguintes sangdes:

adverténcia;
multa:
i. moratdria;
ii. compensatoria;

impedimento de licitar e contratar com a Uniao, pelo prazo maximo de 3
(trés) anos;

declaracdao de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragao Publica, direta e indireta, em ambito nacional, pelo prazo
minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

12.5. Na aplicagao das sancgodes serao considerados, conforme REGULAMENTO:
a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstancias agravantes e/ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Camara dos Deputados, para o
funcionamento dos seu’s servigcos ou para o interesse coletivo;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

12.6. No processamento das sangdes, primeiro serdo consideradas as
circunstancias atenuantes seguidas das agravantes.

12.7. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderao ser aplicadas
cumulativamente com a de multa.

12.8. A aplicagao das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui a
obrigacao de reparacgao integral do dano causado a Camara dos Deputados.

Adverténcia

12.9. A sancado de adverténcia sera aplicada como instrumento de diadlogo e
correcao de conduta nas seguintes hipéteses, quando nao se justificar a imposigao
de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:

a) inexecugao parcial de obrigagéo, desde que nao tenha havido dano a
Camara dos Deputados, ao funcionamento dos seus servigos ou ao
interesse coletivo, que justifique a aplicacdo de sangao mais gravosa;
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b) descumprimento de pequena relevancia, assim considerados aqueles
que nao impactam objetivamente na execugao do objeto e ndo causem
prejuizos a Camara dos Deputados.

Multas Moratéria e Compensatoéria

12.10. O atraso injustificado ou com justificativa ndo aceita pela Camara dos
Deputados na entrega do objeto sujeitara a Contratada as seguintes multas,
calculadas sobre o valor do objeto entregue com atraso:

DIAS DE iNDICE DE DIAS DE iNDICE DE DIAS DE iNDICE DE

ATRASO MULTA ATRASO MULTA ATRASO MULTA
1 0,1% 15 2,0% 29 57%
2 0,2% 16 2,2% 30 6,0%
3 0,3% 17 2,4% 31 6,4%
4 0,4% 18 2,6% 32 6,8%
5 0,5% 19 2,8% 33 7,2%
6 0,6% 20 3,0% 34 7,6%
7 0,7% 21 3,3% 35 8,0%
8 0,8% 22 3,6% 36 8,4%
9 0,9% 23 3,9% 37 8,8%
10 1,0% 24 4,2% 38 9,2%
11 1,2% 25 4,5% 39 9,6%
12 1,4% 26 4,8% 40 10,0%
13 1,6% 27 5,1%
14 1,8% 28 5,4%

12.10.1. A Contratada sera também considerada em atraso se entregar o objeto em
desacordo com as especificagdes e ndo o substituir dentro do periodo remanescente
do prazo de entrega fixado na proposta.

12.10.2. A aplicacdo de multa de mora nao impedira que a Camara dos Deputados
a converta em compensatéria e promova o cancelamento da Nota de Empenho com
a aplicagcao cumulada de outras sancdes previstas no presente Titulo.

12.10.3. Na hipétese de inexecucgao total do objeto e/ou abandono da contratacao,
ficara a Contratada sujeita a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
objeto ndo entregue, sem prejuizo de outras sangdes legais cabiveis.

12.10.4. Considerar-se-a inexecugao total do objeto a recusa injustificada de
cumprimento integral da obrigagao contratualmente determinada.

12.10.5. A sancao de multa compensatéria podera ser reduzida ou aumentada, em
conformidade com o disposto no REGULAMENTO.

12.11. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Uniao sera
proposta pela pratica das seguintes infragdes:

a) dar causa a inexecugao parcial do objeto que cause grave dano a Camara
dos Deputados, ao funcionamento de seus servigcos ou ao interesse
coletivo;
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b) dar causa a inexecugéo total do objeto;

c) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto sem motivo
justificado e aceito pela Camara dos Deputados.

12.11.1. A sancao base sera de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses
por agravante constatada, limitado ao maximo de 3 (trés) anos.

12.11.2. A penalidade sera reduzida em 1/3 (um terco) por atenuante constatada.

12.12. A sang¢do de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administracdo Publica, direta e indireta, em ambito nacional, sera aplicada pela
pratica das seguintes infragdes:

a) apresentar declaracdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou
prestar declaracio falsa durante a licitacdo ou a execucéo do contrato;

b) praticar ato fraudulento na execugao do objeto;

c) comportar-se de modo inidbneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013;

f) nas condutas previstas no item anterior, quando se justificar a imposicao
da penalidade mais gravosa.

12.13. As circunstancias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as
hipéteses de reabilitacdo e da desconsideracdo da personalidade juridica estdo
dispostas no REGULAMENTO.

12.14. O valor da multa aplicada ou das indeniza¢des cabiveis sera, nesta ordem:

a) descontado dos pagamentos devidos pela Contratante decorrentes do
presente contrato ou de contratos diversos entre a Contratante e a
Contratada;

b) recolhido por meio de Guia de Recolhimento da Unido (GRU);

c) descontado de eventual garantia prestada, sem prejuizo da cobranga do
valor remanescente.

12.14.1. Inexistindo pagamentos devidos pela Contratante, a Contratada sera
notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU.

12.14.2. A compensacéo total ou parcial dos débitos de que trata este tdpico, com
os créditos devidos pela Contratante decorrentes de contratos diversos, podera ser
formalizada de oficio pela Contratante ou mediante requerimento do interessado,
acompanhado da relagao de contratos vigentes que seréao objeto de compensacgao.

12.15. Os atos previstos como infragcdes na LEIl, ou em outras leis de licitacbes e
contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos lesivos
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na Lein. 12.846/2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida LEI.

12.16. As sangbes aplicadas serdo registradas pela Contratante, para fins de
publicidade:

a) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
b) nos cadastros instituidos no @mbito do Poder Executivo;

c) no Cadastro de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), nos casos das sancgbes de
impedimento e de declaragao de inidoneidade.

12.16.1. O prazo para registro das penalidades sera de 15 (quinze) dias uteis,
contados da data de aplicacdo da sancao.

12.17. Para a garantia da ampla defesa e do contraditério da Contratada, as
notificagdes serédo enviadas eletronicamente para os enderecos de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

12.17.1. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serdo considerados de uso continuo da empresa, nao
cabendo alegagéo de desconhecimento das comunicagdes a eles comprovadamente
enviadas.

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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(Anexo disponivel também em documento WORD (.doc), para edigdo.)
PREGAO ELETRONICO 233/2026

OBJETO: Aquisicdo de cama box solteiro com cama auxiliar de embutir, de conjunto
de cama box casal na medida “queen size” e de colchao de solteiro, novos e para
primeiro uso.

EMPRESA:

CNPJ:

ENDERECO:

TELEFONE:

E-MAIL:

A

CAMARA DOS DEPUTADOS

Em atendimento ao Edital do Pregao em epigrafe, apresentamos a seguinte proposta

de precos:
PRECO | PREGO
ITEM DESCRIGAO UN. | QUANT. | UNITARIO | TOTAL
R$ R$
1 CAMA BOX SOLTEIRO BICAMA ADICIONAL UN 192
EMBUTIDA — PARTICIPACAO ABERTA
PRECO TOTAL POR EXTENSO:
2 CAMA BOX CASAI: QUEEN SIZE - UN 96
PARTICIPACAO ABERTA
PRECO TOTAL POR EXTENSO:
3 COLCHAO DE SOLTEIRO D-33 - UN 4
PARTICIPACAO EXCLUSIVA ME/EPP
PRECO TOTAL POR EXTENSO:

O(s) prego(s) registrado(s) na forma expressa no sistema eletrénico e nesta proposta
incluem todos os custos e todas as despesas, diretas e indiretas, para entrega do
objeto na Camara dos Deputados, em Brasilia-DF.

Declaramos que o(s) item(ns) constante(s)

desta

proposta
corresponde(m) exatamente as especificagcoes descritas no Edital, as quais
aderimos formalmente.
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PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: (por extenso) dias (observar o
disposto no Edital).

PRAZOS DE GARANTIA DO OBJETO: CONFORME O DISPOSTO NO TERMO DE
REFERENCIA.

PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: (por extenso) dias (observar o
disposto no Termo de Referéncia).

Declaramos que os moéveis ofertados, caso necessario, receberdo atendimento de
garantia na rede de assisténcia autorizada pelo fabricante.

Declaramos que o processo de fabricacdo da espuma utilizada na composi¢cao do
objeto ofertado é livre das substancias que destroem a Camada de Oz6nio — SDO's,
nos termos do Decreto n. 2.783, de 1998, combinado com a resolugdo CONAMA n.
267, de 2000.

E OBRIGATORIA A COMPROVAGAO A QUE SE REFERE O SUBITEM 4.1.1 E O ITEM 4.4 DO
TiTULO 4 DO TERMO DE REFERENCIA.

Brasilia, de de 2026.

Assinatura do representante legal da empresa

Nome do representante legal da empresa

Brasilia, 22 de outubro de 2026.

Daniel de Souza Andrade
Pregoeiro
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	4.3.  No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema eletrônico, que:
	4.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou enquadrada como sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar ...
	4.4.1. No caso de item/grupo exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/grupo.
	4.4.2. No caso de item/grupo em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complem...

	4.5. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da LEI.
	4.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto n. 12.304/2024, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da LEI.
	4.7. A falsidade de declarações sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
	4.8. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema eletrônico, até...
	4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do disposto neste Título possuirá caráter sigiloso para as demais licitantes e para a Câmara dos Deputados, podendo ser disponibilizado estrita e permanentement...
	4.13. Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	4.14. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	4.15. O CNPJ da licitante utilizado para cadastramento de sua proposta e dos documentos de habilitação deverá ser o mesmo constante da documentação apresentada para registro no SICAF.
	4.16. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, até a data e o horário fixados para a abertura da sessão pública, os seguintes campos:
	4.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.
	4.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	4.19. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	4.20. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponder à média dos efetivos recolhimentos da empresa (nos últimos doze meses ou, no caso de empresas criadas no e...
	4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	4.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	4.23. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

	5. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data, hora e no sítio eletrônico indicados na primeira página deste Edital.
	5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com requisitos estabelecidos neste Edital.
	5.3. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
	5.3.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento, em tempo real, por todos os participantes.

	5.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	5.5. O sistema selecionará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.
	5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
	5.7. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de lances.

	6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, DO DESEMPATE E DA NEGOCIAÇÃO
	6.1. Classificadas as propostas, será iniciada a fase competitiva, oportunidade em que as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o critério de julgamento constante da capa deste Edital...
	6.2. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, sendo imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.3. Durante a fase competitiva, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
	6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (cinco décimos por cento).
	6.5. A licitante poderá excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.6. Além do que dispõe o item anterior, não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante às sanções administrativas previstas neste Edital.
	6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
	6.8. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”.
	6.8.1. As licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	6.8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
	6.8.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.8.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de p...
	6.8.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de, pelo menos, 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição ...
	6.8.6. Após o reinício previsto no subitem anterior, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários.

	6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.
	6.11.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos part...

	6.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.
	6.13.1. O sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para f...
	6.13.1.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, somente poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem...
	6.13.1.2. Nessa hipótese, o parâmetro para o empate ficto, consistirá no preço ofertado pela licitante classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

	6.13.2. Nessa hipótese, serão consideradas empatadas com a primeira colocada as propostas apresentadas por microempresas e empresas de pequeno porte que estejam na faixa de até 5% (cinco por cento), no caso de pregão, ou de até 10% (dez por cento), na...
	6.13.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, nos termos do subitem anterior, poderá apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente com valor inferior ao da primeira colocada ou, quando o critério for de maio...
	6.13.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco por cent...
	6.13.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio eletrônico entre elas, para definir a ordem de apres...

	6.14. Só será possível haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da LEI, nesta ordem:
	6.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.14.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha da licitante vencedora ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

	6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação, o Pregoeiro deverá negociar condições mais vantaj...
	6.15.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máx...
	6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes.
	6.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	6.15.4. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta (conforme modelo anexo) adequada ao último valor ofertado, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares.
	6.15.4.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido.

	6.15.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a documentação solicitada, terá sua proposta desclassificada, sem prejuízo das sanções cabíveis.


	7. DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da LEI, em legislação correlata e no Título 3 deste Edi...
	7.2. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para verificar as condições de participação da licitante.
	7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n. 8.429/1992.
	7.4. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	7.4.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
	7.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação.

	7.5. Caso atendidas as condições de participação, será dado prosseguimento ao procedimento licitatório.
	7.6. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se a licitante faz jus ao benefício apli...
	7.6.1. Caso a licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
	7.6.2. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte.

	7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti...
	7.8. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
	7.8.1. Será desclassificada a proposta que:

	7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências.
	7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Câmara dos Deputados, a licitante classificada em primeiro lugar será c...
	7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, no sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove q...
	7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
	7.11.2. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocada a apresentar amostra, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.11.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	7.11.4. Concluídos os procedimentos descritos neste Título, o Pregoeiro anunciará o resultado do julgamento da proposta.

	7.12. No caso de não aceitação da proposta, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance imediatamente subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

	8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
	8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da LEI.
	8.2. A habilitação da licitante será verificada pelo Pregoeiro por meio do SICAF (habilitação parcial), nos documentos por ele abrangidos e da documentação anexada ao sistema eletrônico pela licitante.
	8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
	8.4. Caso solicitado, os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.
	8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.5.1. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ARP, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos t...
	8.5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na LEI.

	8.6. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da LEI.
	8.7. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norma...
	8.8. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,...
	8.9. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ide...
	8.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, caso não haja outro meio de verificação das informações.
	8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação da licitante.
	8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação.

	8.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação à licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar.
	8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem classificada.
	8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação...
	8.12.3. Encerrado o prazo para envio da documentação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados, em até 2...
	8.12.3.1. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida à licitante, implicando sua inabilitação.


	8.13. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o praz...
	8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja proposta atenda às exigências deste Edital, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior.
	8.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
	8.16. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, o pagamento ou parcel...
	8.16.1. Poderá ser concedida prorrogação do prazo previsto neste tópico, por igual período, a critério da Câmara dos Deputados, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
	8.16.2. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.


	9. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da LEI.
	9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da licitante:
	9.4. O Pregoeiro estabelecerá o prazo para manifestação pela intenção de interpor recurso, que não será inferior a 10 (dez) minutos.
	9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso.
	9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual de...
	9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.11. Será assegurado às licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.12. Em caso de não ser aceita a manifestação quanto à intenção de recurso, por falta de fundamentação, ou se não ocorrerem manifestações formais no sentido de interpor recurso, caberá ao Pregoeiro encerrar a sessão de julgamento/habilitação.
	9.13. O Pregoeiro encaminhará o processo devidamente instruído à autoridade competente e proporá a adjudicação do objeto e a homologação do procedimento licitatório.
	9.14. Para os fins deste Título, considera-se autoridade competente o Diretor-Geral.

	10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	10.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	10.2. Para efeito deste Título, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado pela Câmara dos Deputados, ainda que com outras denominações, que estabeleça obrigações de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a apli...
	10.3. Comete infração a licitante que, com dolo ou culpa:
	10.4. A Câmara dos Deputados poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
	10.6. A multa será em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado do contrato ou do valor estimado correspondente a 12 (doze) meses do contrato, se o objeto for de natureza continuada.
	10.7. Todas as sanções previstas neste Título poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta em decorrência das infrações relacionadas nas alíneas “a” a “c” do item 10.3 deste Título, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
	10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, em decorrência da prática das infrações dispostas nas alíneas “d” a “h” do it...
	10.10. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato ou a ARP, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na alínea “c” do item 10.3 deste Título, caracterizará o descumpriment...
	10.11. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	10.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Câmara dos Deputados.
	10.13. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	10.14. Para a garantia da ampla defesa e do contraditório das licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	10.14.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

	10.15. Demais sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência anexo.

	11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	11.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital, demais peças que compõem o processo ou especificações descritas no sistema eletrônico, prevalecerão as deste Edital.
	11.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	11.3. Todas as referências de tempo contidas neste Edital observarão o horário de Brasília-DF.
	11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desd...
	11.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
	11.6. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Câmara dos Deputados.
	11.7. Os prazos referidos neste Edital começam a fluir a partir do termo inicial preestabelecido, ou da intimação formal realizada pela Câmara dos Deputados.
	11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	11.9. A homologação do resultado do Pregão em epígrafe não implicará direito à contratação.
	11.10. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara dos Deputados não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	11.11. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação; e deverá anu...
	11.11.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	11.11.2. No caso de desfazimento do procedimento licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

	11.12. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, interpretando as normas em favor da ampliação da disputa entre os interessados...
	11.13. Quando do julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível às li...
	11.14. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente certame serão resolvidos pelo Pregoeiro.
	11.15. Endereço da Câmara dos Deputados: Comissão Permanente de Contratações - Secretaria Executiva da Comissão Permanente de Contratações - Edifício Anexo I, 14º andar, sala 1406. Praça dos Três Poderes. Brasília – DF.  CEP: 70160-900.
	11.16. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da Câmara dos Deputados: 00.530.352/0001-59.
	11.17. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão .PDF), Word (extensão .DOC ou .DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ainda ser...
	11.18. O Edital está disponível, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) https://www.gov.br/compras/pt-br e no endereço eletrônico da Câmara dos Deputados www.camara.leg.br/licitacoes-e-contratos/licitacoes?search=.
	11.19. Telefone para contato em caso de dúvidas ou problemas técnicos relacionados à utilização do Portal Nacional de Contratações Públicas: 0800-978-9001.
	11.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	12. DO FORO
	12.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, para decidir demandas judiciais decorrentes deste procedimento licitatório.


	ANEXO 1
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
	1.1. Aquisição de cama box solteiro com cama auxiliar de embutir, de conjunto de cama box casal na medida “queen size” e de colchão de solteiro, novos e para primeiro uso.
	1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
	1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Título III do REGULAMENTO.
	1.3.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico (Comprasnet) e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão as deste Termo de Referência.

	1.4. Para assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser...
	1.4.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

	1.5. O instrumento de formalização da contratação será Nota de Empenho, na forma do disposto no inciso II do artigo 95 da LEI.
	1.5.1. A Nota de Empenho será encaminhada por e-mail.
	1.5.2. A(s) Adjudicatária(s) do presente Pregão terá(ão) o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data de sua convocação, por e-mail, para assinar e encaminhar o termo de recebimento da Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contr...
	1.5.3. O prazo para encaminhamento do termo de recebimento poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Adjudicatária durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara dos Deputados.
	1.5.4. O Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão a Nota de Empenho, como se nela estivessem transcritos.
	1.5.5. O aceite da Nota de Empenho implicará o reconhecimento de que:
	1.5.6. Na assinatura do termo de recebimento da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo Fornecedor durante a vigência do contrato.
	1.5.7. Será facultado à Câmara dos Deputados, quando a convocada não encaminhar o termo de recebimento da Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, nas condiç...
	1.5.8. Na hipótese de nenhuma das licitantes aceitar a contratação nos termos deste tópico, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	1.5.9. A recusa injustificada da Adjudicatária em encaminhar o termo de recebimento da Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades estabelecidas no Ed...
	1.5.9.1. O disposto neste tópico não se aplicará às licitantes remanescentes convocadas na forma da alínea “a” do subitem anterior.



	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de camas box e colchões para atender às demandas da Coordenação de Habitação e do Departamento de Polícia Legislativa da Câmara dos Deputados.
	2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos está pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar constante do processo.
	2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 da Câmara dos Deputados, conforme informações constantes do processo.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. O objeto está pormenorizado neste Termo de Referência e a descrição da solução como um todo integra o Estudo Técnico Preliminar constante do processo.

	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:
	4.1.1. Deverá integrar a proposta a seguinte documentação, para produtos fabricados no Brasil:

	4.2. Na forma de documentação complementar, o Pregoeiro poderá solicitar catálogos ou informações do fabricante que comprovem a perfeita adequação do objeto ofertado às exigências constantes deste Termo de Referência.
	4.2.1. A indicação do endereço do sítio eletrônico do fabricante referente à documentação técnica apresentada poderá ser aceita, como alternativa, para fins de averiguação das especificações do objeto, desde que o link indicado direcione especificamen...

	4.3. Deverão integrar a proposta as seguintes declarações:
	4.4. A licitante deverá, ainda, anexar ao sistema eletrônico, juntamente com a proposta, certificação INMETRO para colchões, em conformidade com o disposto nas especificações do objeto.
	4.5. Marcas de Referência
	4.5.1. Para fins de especificação adequada do objeto, foram indicadas marcas referenciais, de caráter meramente indicativo, podendo ser aceita qualquer outra que atenda integralmente às especificações técnicas do objeto.
	4.5.2. As marcas de referência mencionadas exemplificam o exibido na descrição dos itens (Título 1 deste Termo de Referência), exclusivamente com relação às especificações técnicas, sendo a observância do disposto no subitem 4.1.1 deste Título, de res...


	4.6. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar poderá ser convocada pelo Pregoeiro a apresentar amostra(s) do objeto ofertado, conforme as regras estabelecidas neste tópico.
	4.7. Poderá ser exigida 1 (uma) unidade de amostra de todos os itens do objeto, para avaliação de aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade.
	4.7.1. O prazo para apresentação da(s) amostra(s) será de 10 (dez) dias, contados de sua intimação pelo Pregoeiro.
	4.7.2. Poderá ser concedida prorrogação do prazo, por igual período, a critério do Pregoeiro, quando requerida pela licitante dentro do prazo originalmente estabelecido, mediante apresentação de justificativa.
	4.7.3. A licitante assumirá total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

	4.7.4. O local de entrega da(s) amostra(s) será comunicado por meio do sistema eletrônico.
	4.7.5. Dia/Horário: em dia de expediente normal da Câmara dos Deputados, das 9h às 11h30 ou das 14h às 17h.

	4.8. A(s) amostra(s) deverá(ão) conter identificação da licitante e indicação do item do objeto ao qual se refere, a modalidade e o número da licitação.
	4.8.1. A(s) amostra(s) deverá(ão) possuir etiqueta permanente de identificação do fabricante, fixada em local de fácil visualização, contendo nome do fabricante, além de estar acompanhada do manual de instrução e do Certificado de Garantia do Fabricante.
	4.8.2. A(s) amostra(s) deverá(ão) apresentar aparência homogênea, com superfícies lisas, sem riscos, bolhas ou defeitos grosseiros, além de esmero da fabricação, qualidade na junção das peças e na pintura.
	4.8.3. A(s) amostras será(ão) submetidas à análise técnica para comprovação das especificações exigidas no edital e compreenderá:
	4.8.4. A análise técnica da(s) amostra(s) será realizada por arquiteto e técnicos indicados pela Unidade Responsável da Câmara dos Deputados.

	4.9. A(s) amostra(s) aprovada(s) poderá(ão) ser considerada(s) como unidade(s) entregue(s) e será(ão) utilizada(s) como parâmetro de qualidade na ocasião do fornecimento.
	4.9.1. Para que a(s) amostra(s) aprovada(s) seja(m) considerada(s) como unidade(s) entregue(s), o(s) móvel(is) apresentado(s) deverá(ão) ser novo(s) e para primeiro uso e deverá(ão) atender a todas as exigências constantes deste Termo de Referência.
	4.9.2. A(s) amostra(s) aprovada(s), não considerada(s) como unidade(s) entregue(s), ficará(ão) à disposição da Câmara dos Deputados, para fins de comparação com o(s) móvel(is) efetivamente entregue(s).
	4.9.2.1. Nesse caso, a Contratada deverá retirar a(s) amostra(s) aprovada(s) em até 15 (quinze) dias, após o recebimento definitivo da totalidade do objeto.

	4.9.3. Será(ão) rejeitada(s) a(s) amostra(s) que estiver(em) em desacordo com as disposições deste Termo de Referência.
	4.9.4. A(s) amostra(s) não aceita(s) deverá(ão) ser retirada(s) pela licitante no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da divulgação do resultado final do certame.


	4.10. A Câmara dos Deputados poderá dar a destinação que julgar conveniente à(s) amostra(s) não retirada(s) em conformidade com as disposições deste tópico, sem direito a ressarcimento.
	4.10.1. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) que, convocada(s) pelo Pregoeiro a apresentar amostra, não o fizer no prazo fixado ou cuja(s) amostra(s) for(em) reprovada(s).
	4.10.2. A não apresentação de amostra após convocação sujeitará a(s) licitante(s) às sanções cabíveis.

	4.10.3. Serão informadas a data e a hora em que se fará a comunicação, pelo sistema eletrônico, da conformidade da(s) amostra(s) apresentada(s) pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar com as especificações técnicas descritas no o...
	4.10.4. A(s) amostra(s) recebida(s) ficará(ão) disponível(is) para verificação, até a data da divulgação do resultado final do certame.

	4.11. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual.

	5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. O prazo de entrega será o constante da proposta da Contratada, que não poderá ser superior a 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.
	5.1.1. A(s) entrega(s) deverá(ão) ser agendada(s) na Seção de Administração Patrimonial -SEAP, por meio do telefone (61) 3216-2217.
	5.1.2. Caso não seja possível a entrega do objeto na data assinalada, a Contratada deverá apresentar à Contratante pedido formal de prorrogação do prazo de entrega, de forma tempestiva, ou seja, antes de esgotado o prazo em que o objeto deveria ter si...
	5.1.3. A Contratada deverá informar o novo prazo em que o objeto será entregue, não sendo admitidos pedidos que apenas citem genericamente a necessidade de mais prazo.
	5.1.4. A Contratada deverá justificar a impossibilidade de cumprimento do prazo e apresentar os respectivos documentos comprobatórios.
	5.1.5. Caso o pedido seja motivado por fatos ou atos atribuídos a fornecedores ou outros terceiros, é necessário que as declarações do fornecedor e demais documentos comprobatórios sejam contemporâneos à sua ocorrência.
	5.1.6. Em caso de intempestividade ou indeferimento do pedido, a Contratada ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as multas e demais sanções previstas neste Termo de Referência.


	5.2. Local de entrega para os Itens 1 e 2 do objeto:  Seção de Administração Patrimonial da Coordenação de Habitação – COHAB, da Câmara dos Deputados, localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte - SAAN, Quadra 1, Lote 105, em Brasília-DF....
	5.2.1. Local de entrega para o Item 3 do objeto:  nas bases operacionais da Brigada de Incêndio da Câmara dos Deputados, sendo 2 (dois) colchões destinados à base localizada no Centro de Gestão de Armazenamento de Materiais – CEAM/SIA, situado no SIA ...

	5.3. Dia/Horário: em dia de expediente normal da Câmara dos Deputados, das 9h às 11h30 ou das 14h às 17h.
	5.4. É da responsabilidade da Contratada o transporte vertical e horizontal do objeto até o local indicado.
	5.5. Caso o objeto ofertado seja importado, a Câmara dos Deputados poderá solicitar à Contratada, por ocasião da entrega do objeto e juntamente com a nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, comprovação da origem dos bens ofertados e da qu...
	5.6. O material (nacional ou importado) deve ser entregue contendo no rótulo todas as informações sobre ele, em língua portuguesa.
	5.7. Os prazos de garantia foram estabelecidos nas especificações constantes do Título 1 deste Termo de Referência.
	5.8. A Contratada deverá reparar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, as partes ou componentes do objeto entregue que venham apresentar vícios que tornem o material impróprio ou inadequado ao uso ou consumo a que se d...
	5.8.1. Não sendo o vício sanado no prazo estabelecido neste item 5.8, a Contratada deverá substituir o produto impróprio para o uso ou defeituoso, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da dat...

	5.9. Os móveis ofertados deverão contar com o atendimento de garantia na rede de assistência autorizada pelo fabricante, caso seja necessário.

	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. A Nota de Empenho deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da LEI, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. As atividades de gestão e fiscalização serão executadas de acordo com a Portaria n. 295, de 2023 da Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados.
	6.3. Unidades Responsáveis: Diretoria Geral, por meio da Coordenação de Habitação, Seção de Administração Patrimonial/COHAB, localizada no Setor de Abastecimento e Armazenamento Norte - SAAN, Quadra 1, Lote 105, Brasília-DF, e Departamento de Polícia ...

	7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO
	7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.
	7.1.1. Quando a entrega for estabelecida em Almoxarifado da Câmara dos Deputados, o objeto será recebido sumariamente por prestador de serviço ou servidor lotado no respectivo almoxarifado, ficando o respectivo Supervisor de Almoxarifado responsável p...
	7.1.2. Em razão da natureza e da complexidade dos bens adquiridos, o Supervisor do respectivo Almoxarifado poderá requisitar a participação conjunta de representante da Unidade Responsável para o recebimento provisório dos bens.
	7.1.3. Quando, em razão das características do objeto, houver definição de local diverso para sua entrega, o recebimento provisório caberá à Unidade Responsável.

	7.2. Os bens serão recebidos definitivamente por representante da Unidade Responsável, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório, se em perfeitas condições e conforme as especificações constantes deste Termo de Referência e d...
	7.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

	7.3. A nota fiscal, a fatura ou o documento idôneo equivalente deverá ser atestado pelo representante da Unidade Responsável.
	7.4. Por ocasião do ateste da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, o representante da Unidade Responsável deverá verificar a regularidade previdenciária, fiscal e trabalhista da Contratada, por meio das seguintes certidões:
	7.4.1. As certidões acima mencionadas poderão ser substituídas por consulta no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), em que fique demonstrada a situação da Contratada junto à Receita Federal e à Procuradoria da Fazenda Nacional, ...
	7.4.2. Eventual situação irregular da Contratada não constitui óbice para a continuidade do processo de pagamento, podendo configurar infração contratual, que deve ser comunicada em processo específico à unidade administrativa competente.

	7.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o exigido neste Termo de Referência.
	7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da LEI, comunicando-se à Contratada para emissão de nota fiscal, fatura ou documento idôneo equivalente, refere...
	7.7. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, fatura ou do documento idôneo equivalente, verificadas pela Contratante durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será ...
	7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do objeto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
	7.10. As atribuições definidas neste tópico não afastam as competências específicas conferidas por normas internas a unidades da estrutura da Câmara dos Deputados.
	7.11. O objeto efetivamente entregue, aceito definitivamente pela Unidade Responsável, será pago por meio de depósito em conta corrente da Contratada, em agência bancária indicada, mediante a apresentação de nota fiscal, fatura ou documento idôneo equ...
	7.11.1. A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal, fatura ou no documento idôneo equivalente.
	7.11.2. A nota fiscal, fatura ou o documento idôneo deverão indicar como destinatário/tomador o CNPJ 00.530.352/0001-59, da Câmara dos Deputados, independentemente da unidade orçamentária emissora da Nota de Empenho.
	7.11.3. O pagamento será feito com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados do aceite definitivo do objeto.
	7.11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.11.5. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária IPCA (Índic...
	7.11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.11.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais previstos na legislação aplicável.
	7.11.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e às contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	7.11.9. Estando a Contratada isenta (ou imune) de retenções previstas neste Título, a comprovação exigida pela legislação tributária vigente deverá ser anexada à respectiva nota fiscal, fatura ou ao respectivo documento idôneo equivalente.


	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
	8.2. O fornecimento do objeto será integral.
	8.3. A licitante que não atender às exigências de habilitação parcial no SICAF deverá apresentar documentos que supram tais exigências.
	8.4. A licitante deverá, ainda, apresentar a seguinte documentação:
	8.5. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF.
	8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006.
	8.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante.
	8.7.1. As empresas que estejam em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, deverão apresentar certidão positiva de recuperação ju...


	9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
	9.1.1. Os preços unitários, que serão divulgados após o encerramento do envio de lances, são os máximos aceitáveis.


	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1. A despesa com a execução da contratação objeto deste Termo de Referência correrá à conta da seguinte classificação orçamentária:
	10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

	11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispo...

	12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla defesa, respeitando os princípios da legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da indisponibilidad...
	12.2. Para efeito deste Título, equipara-se a contrato qualquer outro ajuste firmado pela Câmara dos Deputados, ainda que com outras denominações, que estabeleça obrigações de dar, fazer, entregar, entre outras admitidas em direito, que preveja a apli...
	12.3. Serão consideradas infrações administrativas, nos termos da LEI e do REGULAMENTO:
	12.4. Serão aplicadas à Contratada quando incorrer nas infrações descritas no item anterior as seguintes sanções:
	12.5. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme REGULAMENTO:
	12.6. No processamento das sanções, primeiro serão consideradas as circunstâncias atenuantes seguidas das agravantes.
	12.7. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.
	12.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara dos Deputados.
	12.9. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme REGULAMENTO:
	12.10. O atraso injustificado ou com justificativa não aceita pela Câmara dos Deputados na entrega do objeto sujeitará a Contratada às seguintes multas, calculadas sobre o valor do objeto entregue com atraso:
	12.10.1. A Contratada será também considerada em atraso se entregar o objeto em desacordo com as especificações e não o substituir dentro do período remanescente do prazo de entrega fixado na proposta.
	12.10.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Câmara dos Deputados a converta em compensatória e promova o cancelamento da Nota de Empenho com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no presente Título.

	12.10.3. Na hipótese de inexecução total do objeto e/ou abandono da contratação, ficará a Contratada sujeita à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
	12.10.4. Considerar-se-á inexecução total do objeto a recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada.

	12.10.5. A sanção de multa compensatória poderá ser reduzida ou aumentada, em conformidade com o disposto no REGULAMENTO.

	12.11. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União será proposta pela prática das seguintes infrações:
	12.11.1. A sanção base será de 6 (seis) meses, sendo acrescidos 6 (seis) meses por agravante constatada, limitado ao máximo de 3 (três) anos.
	12.11.2. A penalidade será reduzida em 1/3 (um terço) por atenuante constatada.

	12.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta e indireta, em âmbito nacional, será aplicada pela prática das seguintes infrações:
	12.13. As circunstâncias consideradas atenuantes e agravantes, bem como as hipóteses de reabilitação e da desconsideração da personalidade jurídica estão dispostas no REGULAMENTO.
	12.14. O valor da multa aplicada ou das indenizações cabíveis será, nesta ordem:
	12.14.1. Inexistindo pagamentos devidos pela Contratante, a Contratada será notificada para proceder ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU.
	12.14.2. A compensação total ou parcial dos débitos de que trata este tópico, com os créditos devidos pela Contratante decorrentes de contratos diversos, poderá ser formalizada de ofício pela Contratante ou mediante requerimento do interessado, acompa...

	12.15. Os atos previstos como infrações na LEI, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser...
	12.16. As sanções aplicadas serão registradas pela Contratante, para fins de publicidade:
	12.16.1. O prazo para registro das penalidades será de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção.

	12.17.  Para a garantia da ampla defesa e do contraditório da Contratada, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
	12.17.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
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